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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 322/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto reestima a Previsão de Receita e inclui meta na Lei Municipal nº 10.839/2009; inclui meta na Lei Municipal  nº 10.960/2010; insere Fontes de Recursos; abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro e abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

Em sua Mensagem (Of. nº 866/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir previsão de receita no Anexo I - Demonstrativo de Estimativa de Receita, constante da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir meta no Programa 0010 - Londrina em Ação, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão/Unidade - Físico/Financeiro, constante da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir meta no Programa 0010 - Londrina em Ação, constante da Lei Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro da quantia até R$ 186.662,70 (cento e oitenta e seis mil, seiscentos e sessenta e dois reais e setenta centavos) e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação da quantia até  R$ 424.183,86 (quatrocentos e vinte e quatro mil, cento e oitenta e três reais e oitenta e seis centavos), junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, cujas razões passamos a aduzir.

O Crédito a ser aberto, destina-se a atender a contrapartida do Contrato de Repasse nº 0337370-03/2010/Ministério do Esporte/CAIXA.  

O Contrato de Repasse, em sua Cláusula Primeira - Do Objeto, define como finalidade, a transferência de recursos da União para a Construção de Pista de Bicicross, no Município de Londrina/PR. (negrito nosso)

O Contrato de Repasse prevê a transferência de recursos da União no montante de R$ 341.250,00 (trezentos e quarenta e um mil, duzentos e cinquenta reais) e contrapartida do Município no montante de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais).

O custo do projeto elaborado é da ordem de R$ 597.595,05 (quinhentos e noventa e sete mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinco centavos), dos quais R$ 342.000,00 (trezentos e quarenta e dois mil reais) serão custeados com recursos da União, e a título de contrapartida, o Município alocará o montante de R$ 255.595,05 (duzentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinco centavos).

A diferença entre o valor dos Créditos e o montante a ser empenhado com recursos da Fonte 556 - Transferências     Lei nº 9.615/98, no montante de R$ 13.251,51 (treze mil, duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e um centavos), será utilizada observando-se o que dispõe a Lei nº 9.615/98.

A Pista de Bicicross será construída na Região Oeste, no Lago Igapó II, em terreno de 9.144m² com área construída de 4.944m². O Projeto está em fase de análise na Caixa Econômica Federal que, posteriormente, autorizará a abertura de processo licitatório para realização da referida obra. 

Demonstramos, a seguir, o excesso de arrecadação apurado no período de 1º de janeiro a 18 de agosto de 2011, referente à Fonte de Recursos 556 - Transferências Lei nº 9.615/98 e a previsão de recursos oriundos da União, por intermédio do Ministério do Turismo:

Em R$

Código
Descrição
Fonte de Recursos 
*Receita Prevista
** Receita Arrecadada até 18/08/2011 e Prevista
*** Excesso de Arrecadação 








1325.06.99.03.14
Rendimentos - Transferências Lei nº 9.615/98 - Lei Pelé
556
0,00
10.787,96
10.787,96

1325.01.99.30.00
Rendimentos - Convênio - Construção de Pista de Bicicross
714
0,00
750,00
750,00

1722.99.20.00.00
Transferências Lei nº 9.615/98
556
0,00
71.395,90
71.395,90

2471.99.99.24.00
Convênio - Construção de Pista de Bicicross
714
0,00
341.250,00
341.250,00








Total
0,00
424.183,86
424.183,86

* Receita Prevista na Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010;

** Receita arrecadada até 18/08/2011 - Fonte 556 - Transferências Lei nº 9.615/98 e Receita Prevista para a Fonte 714 - Convênio Ministério do Turismo / União;

*** Excesso de Arrecadação = Receita Arrecadada até 18/08/2011 e Receita Prevista - Receita Prevista na Lei Municipal nº 1.114/2010. 

Considerando que o repasse do exercício financeiro de 2010 ocorreu no dia 12/11/2010 e que, até então, o Município não havia recebido recursos oriundos da Lei nº 9.615/98, na elaboração da Proposta Orçamentária para o exercício financeiro de 2011, não foi feita previsão para recebimento de tais recursos.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise e aprovação do Projeto de Lei, seguem em anexo:

· Contrato de Repasse nº 0337370-03 / 2010 / Ministério do Esporte / CAIXA;

· Balancete Financeiro Por Fonte de Recursos - Sintético, período: 01/01/2011 até 18/08/2011;

· Demonstrativo de Superávit Financeiro apurado em 31 de dezembro de 2010 - Fonte de Recursos 556 - Transferências Lei nº 9.615/98;

· Projeto - Construção de Pista de Bicicross.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 13 de setembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 322/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 13 de Setembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:
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